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TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. Restando
configurado o lançamento por homologação, o prazo de decadência do direito
do Fisco lançar a contribuição rege-se pela rega do art. 150, § 42 do CM,
operando-se em cinco anos contados da data do fato gerador.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso especial. Vencidos os
Conselheiros Elias Sampaio Freire (Relator), Henrique Pinheiro Torres, Antonio Carlos Atulim
e Julio Cesar Vieira Gomes que negaram provimento ao recurso. Designada para redigir o voto
vencedor a Conselheira Maria Teresa Martinez López. ez sustentação oral o advogado da
contribuinte Dr. Mauricio e Carvalho Silv ira B eno, é • 1/SP n°196.729.

AN O PRAG •
Pre dent

e	

,-
mi^

MARIA TESA MARTINEZ LÓPEZ
Redatora-Dignada

FORMALIZADO EM: 19 AGO 2009
X

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Praga
(Presidente), Antonio Carlos Guidoni Filho (Vice-Presidente substituto convocado), Josefa
Maria Coelho Marques, Gileno Gurjão Barreto, Maria Teresa Martinez Upez, Gilson Macedo
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Rosenburg Filho, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Henrique Pinheiro
Torres, Leonardo Siade Manzan, Julio Cesar Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Júnior
(Substituto Convocado), Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Antonio Carlos Guidoni Filho (Substituto convocado).

Relatório
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Relatório

Trata-se de recurso especial, com fulcro no art. 32, II, do então vigente
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n° 55/98, no
qual o sujeito passivo alega divergência jurisprudencial quanto:

1) à possibilidade dos motivos de sentença judicial fazerem parte do dispositivo
que forma a coisa julgada material;

2) aos efeitos da coisa julgada material perante orientação da própria
Administração Pública Federal em sentido mais favorável aos demais
contribuintes em idêntica situação;

3) ao prazo para a constituição, pela Fazenda Nacional, do crédito tributário
do IP I.

Quanto à matéria, o prazo para a constituição, pela Fazenda Nacional, do
crédito tributário do 1PI, a decisão, fls. 1077/1084, considerou que, por não ter havido o
pagamento não se aperfeiçoou o lançamento por homologação, incidindo, quanto à decadência,
a regra geral, do art. 173, I, do CTN.

A respeito, no que tange à matéria, o acórdão recorrido espelha a seguinte
ementa, fls. 1077:

"DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

Se não houve pagamento antecipado pelo contribuinte, é cabível o lançamento
direto substitutivo, previsto no art. 149, V, do C7'N, e o prazo decadencial rege-
se pela regra geral do art. 173, I, do CT1V. Precedentes do STJ.".

O fundamento basilar da decisão recorrida, quanto à matéria da decadência,
foi o entendimento de que a efetivação do pagamento antecipado, com a finalidade de extinguir
o crédito tributário, sob condição resolutiva, é condição sine qua non para o aperfeiçoamento
desta modalidade de lançamento desta modalidade de lançamento, uma vez que exigido
expressamente no art. 150, §4°, do CTN.

Inconformada com a decisão prolatada, a contribuinte opôs embargos de
declaração, não acolhidos por meio do Despacho n°202-618/2006.

Irresignada, a contribuinte interpôs recurso especial, fls. 1130/1161, no qual
alegou em síntese:

- por mais que se entenda que a recorrente somente teve direito ao crédito-
prêmio de IPI em relação ao período posterior a 5 de outubro de 1990, os débitos relativos aos
períodos de apuração 10.08.00 e 20.08.99 foram alcançados pela decadência antes de serem
constituídos, na forma do art. 150, §4", do CTN;

- como rega geral, quando a sistemática do tributo implicar a antecipação do
recolhimento de pelo menos parte do total devido, devendo o fisco 'homologar' os pa 	 entos
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e declarações apresentadas, aplica-se, para verificação da decadência, o prazo de 5 anos,
contados a partir da ocorrência do fato gerador;

- por outro lado, quando não se tratar da espécie de tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, o prazo — igualmente de 5 anos — inicia-se no primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ( art. 173, I, do CTN).
Nesse sentido, todas as obrigações tributárias, sem exceção, estão sujeitas a um prazo
decadencial de 5 anos, com termo inicial certo, que pode ser o prescrito no art. 150, §4°, do
CTN, ou, ainda, aquele disciplinado pelo art. 173, I, do mesmo codex. Em nenhuma ocasião se
permite a existência de um débito fiscal sem a respectiva previsão de um termo inicial para a
contagem do prazo decadencial;

- especificamente no presente caso, é clara a aplicação do prazo decadencial
prescrito no art. 150, §4°, do Código Tributário Nacional, na medida em que o IP1 é, sem
dúvida, um tributo sujeito ao lançamento por homologação. O r. acórdão ora recorrido
reconhece essa circunstância, mas, de outro lado, afirma que não houve 'antecipação' do
pagamento porque naqueles dois decêndios, o crédito-prêmio de IPI foi suficiente para ser
compensado com os débitos do estabelecimento. Porque créditos e débitos foram iguais,
afirma-se que não houve 'pagamento' sujeito a homologação. Ora claramente houve
pagamento. A diferença é que esse pagamento se deu com créditos apropriados pela recorrente
que, posteriormente, foram considerados ilegítimos pela autoridade fiscal;

- apresenta como paradigma o acórdão n°201-77.837.

O recurso especial da contribuinte foi admitido, apenas quanto ao prazo
decadencial para a constituição do crédito tributário do IPI, por meio do Despacho n° 202-
121/2007, fls. 1235/1243.

Inconformada com a admissão parcial do recurso especial, a contribuinte
interpôs agravo de despacho, fls. 1328/1344, não acolhido por meio do Despacho de fls.
1374/1376.

A Fazenda Nacional apresentou contra-razões ao recurso especial da
contribuinte, com os seguintes fundamentos, fls. 1287/1298:

- o art. 150, §4° pressupõe a normalidade da conduta do sujeito passivo e
prevê um procedimento padrão, donde se inclui apuração/pagamento, não tendo aplicação
quando revestidos de anomalias os atos do sujeito passivo;

- a gravidade da conduta omissiva do contribuinte transcende aos limites da
legislação tributária e se transporta para a base principiológica do Direito tributário, onde se
situa a isonomia. Ora, colocar os contribuintes que realizam pagamentos em situação
equivalente àqueles totalmente inadimplentes, ainda que na questão afeta ao direito da Fazenda
exigir tributos, vai de encontro à igualdade;

- inexistindo pagamento, não há o que homologar, contando-se o prazo para a
decadência na forma do art. 173, I, do CTN, isto é, a partir do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, havendo que prevalecer o
disposto no referido dispositivo;
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- a negativa do sujeito passivo em noticiar ao sujeito ativo da re ação jurídica
tributária a concretização no plano dos fatos da situação hipoteticamente descrita na regra-
matriz de incidência do tributo impede o enquadramento do presente caso à regra prevista no
art. 150 do CTN.

É o Relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
tomo conhecimento.

A questão a ser enfrentada diz respeito ao prazo decadencial para a
constituição do crédito. Especificamente, no que diz respeito ao termo inicial do prazo
decadencial nos tributos sujeitos a lançamento por homologação.

No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a 1 Turma do STJ pronunciou-se nos
temos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE
NATUREZA CONSTITUCIONAL. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO.

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
PRAZO DECADENCIÁL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
TERMO INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCíCIO
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE
NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CIN, ART.
173, I); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO
RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CTIV, ART. 150, §
49.PRECEDENTES DA 1° SEÇÃO.

I. omissis

2.omissis

3. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é,
em regra, o do art.I 73, I, do CTIV, segundo o qual 'direito de a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após
5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício
seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado

4. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por
homologação — que, segundo o art. 150 do CTIV, 'ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa' e 'opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa' —, há regra
específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o § 4° do art. 150 do CIN.
Precedentes da I° Seção: ERESP 101.407/SP, Min. Ari
Pargendler, DJ de 08.05.2000; ERESP 278.727/DF,
Min.Franciulli Netto, DJ de 28.10.2003; ERESP 279.473/SP,
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MM. Teori Zavascki, DJ de 11.10.2004; AgRg nos ERESP
216.7581SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 10.04.2006.

5. No caso concreto, todavia, não houve pagamento. Aplicável,
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art.
173, I, do CTN.

6. Recurso especial a que se nega provimento."

E ainda, no REsp 757.922/SC, DJ 11.10.2007, a ia Turma do STJ, mais uma
vez, pronunciou-se nos temos da ementa colacionada:

"EMENTA CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E -
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

ARTIGO 45 DA LEI 8.212191. OFENSA AO ART. 146,111, B, DA
CONSTITUIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.

TERMO INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE
NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CT7V, ART.
173, I); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO
RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CIN, ART. 150, §
4"). PRECEDENTES DA P SEÇÃO.

I. "As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição
de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também
a elas o disposto no art. 146. III, b, da Constituição, segundo o
qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em
matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida
nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos.
Conseqüentemente, padece de inconstitucionalidade formal o
artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo
de decadência para o lançamento das contribuições sociais
devidas à Previdência Social" (Corte Especial, Argüição de
Inconstitucionalidade no REsp n° 616348/MG) 2. O prazo
decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o
do art. 173, I, do CTIV; segundo o qual "o direito de a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco)
anos, contados: 1- do primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido efetuado ".

3. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por
homologação — que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa " e "opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa " — , há regra
específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
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do fato gerador, conforme estabelece o § 4° do art. 150 do CIN.
Precedentes jurisprudenciais.

4. No caso, trata-se de contribuição previdenciária, tributo
sujeito a lançamento por homologação, e não houve qualquer
antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art.
173, 1, do C77V:

5. Recurso especial a que se nega provimento.

É a orientação também defendida em doutrina:

"Há uma discussão importante acerca do prazo decadencial
para que o Fisco constitua o crédito tributário relativamente aos
tributos sujeitos a lançamento por homologação. Nos parece
claro e lógico que o prazo deste § 4° tem por finalidade dar
segurança jurídica às relações tributárias da espécie. Ocorrido
o fato gerador e efetuado o pagamento pelo sujeito passivo no
prazo do vencimento, tal como previsto na legislação tributária,
tem o Fisco o prazo de cinco anos, a contar do fato gerador,
para emprestar definitividade a tal situação, homologando
expressa ou tacitamente o pagamento realizado, com o que
chancela o cálculo realizado pelo contribuinte e que supre a
necessidade de um lançamento por parte do Fisco, satisfeito que
estará o respectivo crédito. É neste prazo para homologação que
o Fisco deve promover a fiscalização, analisando o pagamento
efetuado e, entendendo que é insuficiente, fazendo o lançamento
de oficio através da lavratura de auto de infração, em vez de
chancelá-lo pela homologação. Com o decurso do prazo de
cinco anos contados do fato gerador, pois, ocorre a decadência
do direito do Fisco de lançar eventual diferença. A regra do § 4°
deste art. 150 é regra especial relativamente à do art. 173, 1,
deste mesmo Código. E, em havendo regra especial, prefere à
regra geraL Não há que se falar em aplicação cumulativa de
ambos os artigos." (Leandro Paulsen, Direito Tributário,
Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da
Jurisprudência, Ed. Livraria do Advogado, ed., p. 1011)

"Ora, no caso da homologação tácita, pela qual se aperfeiçoa o
lançamento, o CIN estabelece expressamente prazo dentro do
qual se deve considerar homologado o pagamento, prazo que
corre contra os interesses fazendários, conforme § 40do art. 150
em análise. A conseqüência —homologação tácita, extintiva do
crédito — ao transcurso in albis do prazo previsto para a
homologação expressa do pagamento está igualmente nele
consignada" (Misabel A. Machado Derzi, Comentários ao CT1V,
Ed. Forense, 3a ed., p. 404)

No caso dos autos, incorreu a antecipação do pagamento pelo sujeito passivo.
Razão pela qual afasta-se a regra do art. 150, § 4°, do CTN e aplica-se a prevista no art. 173, I,
do CTN, nos termos da decisão recorrida.

(14
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Por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial
do Contribuinte.

É como voto.

41
Sala .• ` essões, em II de fevereiro de 2009.

e
ELIAS S • • AIO FREIRE

9
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Voto Vencedor

Conselheira MARIA TERESA MARTNEZ LOPEZ, Designada

Ouso divergir do ilustre relator apenas quanto a forma de contar o prazo
decadencial, ou seja, se a contagem dos 5 anos se verificará pela regra do art. 150, § 40 ou 173
do C-IN a seguir transcritos:

Art150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

Parágrafo 4°- Se a lei não fixar prazo à homologação será ele
de 5 (cinco) anos, o contar da ocorrência do fato gerador;
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação (destaquei).

ArL173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

(.)

O Código Tributário Nacional define nos artigos 147, 149 e 150 as três
modalidades de lançamento: por declaração, a de oficio e por homologação. No que respeita a
decadência, o Código concede tratamento distinto para cada modalidade de lançamento. A
regra geral é estabelecida no artigo 173, enquanto os prazos para o lançamento por
homologação, por exceção à rega, são classificados no artigo 150.

Sobre o assunto tomo a liberdade de transcrever parte do voto prolatado pelo
Conselheiro Urgel Pereira Lopes, relator-designado no Acórdão CSRF/01-0.370, que acolho
por inteiro, onde, analisando exaustivamente a matéria sobre decadência, assim se pronunciou:

"Em conclusão:

a) nos impostos que comportam lançamento por homologação 	  a
exigibilidade do tributo independe de prévio lançamento;
b) o pagamento do tributo, por iniciativa do contribuinte, mas em obediência
a comando legal, extingue o crédito, embora sob condição resolutória de
ulterior homologação;

10
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c) transcorrido cinco anos a contar do fato gerador, o ato jurídico
administrativo da homologação expressa não pode mais ser revisto pelo
fisco, ficando o sujeito passivo inteiramente liberado;
d) de igual modo, transcorrido o quinquênio sem que o fisco se tenha
manifestado, dá-se a homologação tácita, com definitiva liberação do sujeito
passivo, na linha de pensamento de SOUTO MAIOR BORGES, que acolho
por inteiro;
e) as conclusões de "c" e "d" acima aplicam-se (ressalvando os casos de
dolo, fraude ou simulação) às seguintes situações jurídicas (1) o sujeito
passivo paga integralmente o tributo devido; (II) o sujeito passivo paga
tributo integralmente devido; (HO o sujeito passivo paga o tributo com
insuficiência; (H9 o sujeito passivo paga o tributo maior que o devido; (J0 o
sujeito passivo não paga o tributo devido;

em todas essas hipóteses o que se homologa é a atividade prévia do sujeito
passivo. Em casos de o contribuinte não haver pago o tributo devido, dir-se-
ia que não há atividade a homologar.Todavia, a construção de SOUTO
MAIOR BORGES, compatibilizando, excelentemente, a coexistência de
procedimento e ato jurídico administrativo no lançamento, à luz do
ordenamento jurídico vigente, deixou clara a existência de uma ficção legal
na homologação tácita, porque nela o legislador pôs na lei a idéia de que, se
toma o que não é como se fosse, expediente de técnica jurídica da ficção
legal. Se a homologação é ato de controle da atividade do contribuinte,
quando se dá a homologação tácita, deve-se considerar que, também por
ficção legal, deu-se por realizada a atividade tacitamente homologada."

Ainda sobre a mesma matéria, trago à colação o Acórdão n° 108-04.974, de
17/03/98, prolatado pelo ilustre Conselheiro JOSÉ ANTÔNIO MINATEL, cujas conclusões
acolho e reproduzo em parte :

"Impende conhecermos a estrutura do nosso sistema
tributário e o contato em que foi produzida a Lei 5.172/66
(CTI1), que faz as vezes da lei complementar prevista no
art. 146 da atual Constituição. Historicamente, quase a
totalidade dos impostos requeriam procedimentos prévios
da administração pública (lançamento), para que pudessem
ser cobrados, exigindo-se, então, dos sujeitos passivos a
apresentação dos elementos indispensáveis para a
realização daquela atividade. A regra era o crédito
tributário ser lançado, com base nas informações contidas
na declaração apresentada pelo sujeito passivo.

Confirma esse entendimento o comando inserto no artigo
147 do CTIV, que inaugura a seção intitulado "Modalidades
de Lançamento" estando ali previsto, como regra, o que a
doutrina convencionou chamar de "lançamento por
declaração" Ato contínuo, ao lado da regra geral, previu o
legislador um outro instrumento à disposição da
administração tributária (art. 149), antevendo a
possibilidade de a declaração não ser prestada (inciso II),
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de negar-se o sujeito passivo a prestar os esclarecimentos
(inciso III), da declaração conter erros, falsidades ou
omissões (inciso Ir9, e outras situações ali arroladas que
pudessem inviabilizar o lançamento via declaração,
hipóteses em que agiria o sujeito ativo, de forma direta, ou
de oficio para formalizar a constituição do seu crédito
tributário, dai o consenso doutrinário no chamado
lançamento direto, ou de oficio.

Não obstante estar fixada a regra para formalização dos
créditos tributários, ante a vislumbrada incapacidade de se
lançar, previamente, a tempo e hora, todos os tributos,
deixou em aberto o CIN a possibilidade de a legislação, de
qualquer tributo, atribuir "... ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa" (art. 150), deslocando a atividade de
conhecimento dos fatos para um momento posterior ao do
fixado para cumprimento da obrigação, agora já nascida
por disposição da lei. Por se tratar de verificação a
posteriori, convencionou-se chamar essa atividade de
homologação, encontrando a doutrina ali mais uma
modalidade de lançamento — lançamento por homologação.

Claro está que essa última norma se constituía em exceção,
mas que, por praticidade, comodismo da administração,
complexidade da economia, ou agilidade na arrecadação, o
que era exceção virou regra, e de há bom tempo, quase
todos os tributos passaram a ser exigidos nessa sistemática,
og seja, as suas leis reguladoras exigem o "... pagamento
sem prévio arame da autoridade administrativa".

Neste ponto está a distinção fundamental entre uma
sistemática e outra, ou seja, para se saber o regime de
lançamento de um tributo, basta compulsar a sua
legislação e verificar quando nasce o dever de
cumprimento da obrigação tributária pelo sujeito passivo;
se dependente de atividade da administração tributária,
com base em informações prestadas pelos sujeitos passivos
— lançamento por declaração, hipótese em que, antes de
notificado do lançamento, nada deve o sujeito passivo; se,
independente do pronunciamento da administração
tributária, deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o
tributo, na forma estipulada pela legislação, sem exame
prévio do sujeito ativo — lançamento por homologação,
que, a rigor técnico, não é lançamento, porquanto quando
se homologa nada se constituí, pelo contrário, declara-se a
existência de um crédito que já está extinto pelo
pagamento.

12
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Essa digressão é fundamental para deslinde da questão que
se apresenta, uma vez que o CT1V fixou períodos de tempo
diferenciados para essa atividade da administração
tributária.

Se a regra era o lançamento por declaração, que
pressupunha atividade prévia do sujeito ativo, determinou
o art. 173 do código, que o prazo qüinqüenal teria início a
partir "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que
o lançamento poderia ter sido efetuado" imaginando um
tempo hábil para que as informações pudessem ser
compulsadas e, com base nelas, preparado o lançamento.
Essa a regra da decadência.

De outra parte, sendo exceção o recolhimento antecipado,
fixou o CTIV, também, regra excepcional de tempo para a
prática dos atos da administração tributária, onde os
mesmos 5 anos já não mais dependem de uma carência
inicial para o início da contagem, uma vez que não se exige
a prática de atos administrativos prévios. Ocorrido o fato
gerador, já nasce para o suieito passivo a obrigação de
apurar e liquidar o tributo, sem qualquer participacão do
sujeito ativo que, de outra parte, já tem o direito de
investigar a regularidade dos procedimentos adotados pelo
sujeito passivo a cada fato gerador, independente de
qualquer informação ser-lhe prestada. "(grifo nosso)

É o que está expresso no parágrafo 4°, do artigo 150, do
C7'N, in verbis:

"Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador;
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Entendo que, desde o advento do Decreto-lei 1.967/82, se
encaixa nesta regra a atual sistemática de arrecadação do
imposto de renda das empresas, onde a legislação atribui
às pessoas jurídicas o dever de antecipar o pagamento do
imposto, sem prévio exame da autoridade administrativa,
impá ndo, inclusive, ao sujeito passivo o dever de efetuar o
cálculo e apuração do tributo e/ou contribuição, daí a
denominação de "auto-lançamento."

Registro que a referência ao formulário é apenas reforço
de argumentação, porque é a lei que cria o tributo que deve
qualificar a sistemática do seu lançamento, e não o padrão
dos seus formulários adotados.
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Refuto. também, o argumento daqueles que entendem que
só pode haver homologação de pagamento e, por
conseqüência, como o lançamento efetuado pelo Fisco
decorre da insuficiência de recolhimentos, o procedimento
fiscal não mais estaria no campo da homologação. 
deslocando-se para a modalidade de lançamento de oficio. 
sempre sujeito à regra geral de decadência do art. 173 do
C77V.  (gr(o nosso)

Nada mais falacioso. Em primeiro lugar, porque não é isto
que está escrito no caput do art. 150 do CT1V cujo
comando não pode ser sepultado na vala da conveniência
interpretativa, porque, queiram ou não, o citado artigo
define que "o lançamento por homologação 	 opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa".

O que é passível de ser ou não homologada é a atividade
exercida pelo sujeito passivo, em todos os seus contornos
legais, dos quais sobressaem os efeitos tributários. Limitar
a atividade de homologação exclusivamente à quantia paga
signca reduzir a atividade da administração tributária a
um nada, ou a um procedimento de obviedade absoluta,
visto que toda quantia ingressada deveria ser homologada
e, a 'contrário sensu', não homologado o que não está
pago.

Em segundo lugar, mesmo que assim não fosse, é certo que a
avaliação da suficiência de uma quantia recolhida implica,
inexoravelmente, no exame de todos os fatos sujeitos à
tributação, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa
tendente à homologação fica condicionado ao "conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado", na linguagem do
próprio CTN."

Assim, tendo em vista que a regra de incidência de cada tributo é que define a
sistemática de seu lançamento e tendo o IPI natureza tributária, cuja legislação atribui ao
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento, sem prévio exame da autoridade
administrativa, amoldando-se à sistemática de lançamento por homologação, a contagem do
prazo decadencial desloca-se da regra geral estatuída no art. 173 do CTN para encontrar
respaldo no § 4° do art. 150 do mesmo Código, hipótese em que os cinco anos têm como teimo
inicial a data da ocorrência do fato gerador.

Como a inércia da Fazenda Pública homologa tacitamente o lançamento e
extingue definitivamente o crédito tributário, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude
ou simulação (CTN, art. 150, § 4 0), o que não se tem notícia nos autos, entendo decadente o
direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário relativamente ao imposto, para os
fatos geradores ocorridos anteriores aos 5 anos da ciência do auto de infração.

f	
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CONCLUSÃO

Em razão do exposto voto no sentido de DAR provimento ao recurso especial
da contribuinte e dessa forma reconhecer a decadência.

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 2009.

71MARIA TERES	 RTÍNEZ OPEZ
,

r
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